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Sorriso, MT. 19 de março de 2021.

A Sua Excelência o Senhor
ULYSSES MORAES

Deputado Estadual - PSL

Assunto: APOIO À MEDIDA PRETENDIDA PELO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, DE AUTORIA DO DEPUTADO ESTADUAL SR. ULYSSES MORAES, QUE VISA A SUSTAÇÃO DOS EFEITOS DOS ARTS. 2º E 5º DO DECRETO DE Nº. 861, DE 15 DE MARÇO DE 2021, DO GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, inscrita no CNPJ sob nº. 03.238.755/0001-17, situada na Avenida Porto Alegre, nº. 2.615, em Sorriso - MT, CEP 78.890-000, Fones: (66) 3545-7200, neste ato representada pelo seu Presidente Vereador LEANDRO CARLOS DAMIANI e demais Vereadores, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente diante da ilustre presença de Vossa Excelência, APRESENTAR APOIO À MEDIDA PRETENDIDA PELO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, DE AUTORIA DO DEPUTADO ESTADUAL SR. ULYSSES MORAES, QUE VISA A SUSTAÇÃO DOS EFEITOS DOS ARTS. 2º E 5º DO DECRETO DE Nº. 861, DE 15 DE MARÇO DE 2021, DO GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO.
Certo é que A Constituição da República, em seu art. 5º, reconhece, entre outros, os direitos fundamentais, inerentes à dignidade humana, à propriedade (caput), ao livre exercício do trabalho, ofício ou profissão (inciso XIII), à intimidade, à vida privada e à honra das pessoas (inciso X) e à livre locomoção no território nacional em tempo de paz (inciso XV).

Conforme ressabido, de acordo com os artigos 136 e 137 da Magna Carta brasileira, as únicas hipóteses em que se podem restringir alguns dos direitos e garantias fundamentais são os chamados Estado de Defesa e o Estado de Sítio, cuja decretação compete ao Presidente da República, com aprovação do Congresso Nacional, nos termos dos mesmos dispositivos constitucionais citados.
Atualmente, não vigora nenhum desses regimes de exceção no Brasil, de modo que o direito ao trabalho, ao uso da propriedade privada (no caso, o estabelecimento comercial) e à livre circulação jamais poderiam ser restringidos, sem que isso configurasse patente violação às normas constitucionais mencionadas.

Veja-se que nem a lei poderia fazê-lo, porque, não havendo decreto presidencial, aprovado pelo Congresso Nacional, reconhecendo Estado de Defesa ou Estado de Sítio e estabelecendo os limites das restrições aplicáveis, tal lei seria inconstitucional.

No presente caso, o que ocorre é mais grave: tal proibição foi estabelecida por decreto do Poder Executivo Estadual.

O Decreto Governamental é instrumento destinado exclusivamente a conferir fiel cumprimento à lei; presta-se unicamente a regulamentá-la. Não lhe é permitido criar obrigações não previstas em lei (o chamado “decreto autônomo”).

É o que decorre do art. 5º, inciso II, da Constituição da República, segundo o qual ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.

Portanto, o decreto do Governo do Estado de Mato Grosso, que estabeleceu medidas restritivas a livre circulação de pessoas e está indevidamente permitindo que as pessoas exerçam o direito ao trabalho e livre comércio, é manifestamente inconstitucional, e, portanto, nulo de pleno direito, razão pela qual A Câmara Municipal de Sorriso, através de seus Parlamentares, SOLICITA QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO SUSTE DOS EFEITOS DOS ARTS. 2º E 5º DO DECRETO DE Nº. 861, DE 15 DE MARÇO DE 2021, DO GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO.

Sendo o que se apresenta para o momento, certos de vossa compreensão e pronto atendimento, reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e consideração.
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LEANDRO CARLOS DAMIANI
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